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DECISÃO GABPRES
Trata-se de processo administrativo visando a contratação direta da empresa 3F LTDA.,

com nome fantasia ORCAFASCIO, inscrita no CNPJ sob nº 23.484.444/0001-45, para o fornecimento de
software de engenharia ORCAFASCIO, para elaboração de orçamentos, planejamento, gestão de obras e
serviços de engenharia, no valor de R$ 13.587,00 (treze mil, quinhentos e oitenta e sete reais).

Foram juntados aos autos o Estudo Técnico Preliminar (2091485); Termo de Referência
(2098265); Certidão de Exclusividade (2138524); Proposta Comercial (2138497); Mapa de Preços
(2142229); Certidões Negativas (2142187); SICAF (2142185); Nota de Dotação 2025ND0001461
(2146317).

Por fim, Parecer AJAP/TJ (SEI nº 2153753) opinando favoravelmente ao deferimento do
pleito, com fundamento no art. 74, I da Lei n. 14.133/2021, que torna inexigível a licitação quando
inviável a competição, em especial nos casos de aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial
exclusivos.

É o relatório. Decido.
A inexigibilidade de licitação é uma das modalidades de contratação direta, constante no

art. 74, inciso I da Lei n.° 14.133/2021, que dispõe o seguinte:
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial
nos casos de: I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor,
empresa ou representante comercial exclusivos;
 

Em razão do preceito legal acima e da necessidade de aquisição de software para
elaboração de orçamentos, planejamento, gestão de obras e serviços de engenharia, foi proposta a
contratação da empresa epigrafada por ser autora e única fornecedora do software de engenharia
ORCAFASCIO.

No que se refere à comprovação da exclusividade, o requisito legal foi cumprido com a
juntada de Certidão n.º 241203/42.734 (2138524) emitida pela ABES – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DAS EMPRESAS DE SOFTWARE, Associação Civil de Direito Privado, que congrega e representa
empresas nacionais fornecedoras de softwares.

Ademais, o preço pretendido pela contratação foi justificado com a juntada de notas
fiscais emitidas pela empresa em nome de outros órgãos públicos (2142169), e a Divisão de Orçamento e
Finanças apontou a disponibilidade financeira e orçamentária para a contratação pretendida através da
Nota de Dotação 2025ND0001461 (2146317).

Pelo exposto, estando configurada a inexigibilidade de licitação no presente caso,
considerando a exclusividade da empresa a ser contratada, torno inexigível a licitação para a contratação
direta da empresa 3F LTDA., inscrita no CNPJ sob nº 23.484.444/0001-45, para o fornecimento de
software de engenharia ORCAFASCIO, para elaboração de orçamentos, planejamento, gestão de obras e
serviços de engenharia, no valor de R$ 13.587,00 (treze mil, quinhentos e oitenta e sete reais), com fulcro
no Art. 74, I da Lei n.º 14.133/2021.

À Secretaria de Expediente para confecção da respectiva portaria de inexigibilidade de
licitação.

Após, à SECOF para providências subsequentes.
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Manaus, data registrada no sistema.

 
 

- assinatura digital -
Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes

Presidente

Documento assinado eletronicamente por Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Desembargador de
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